
 

___________________________________________________________________ 
Revista Direito e Sexualidade, Salvador, v. 2, n. 1, jan./jun. 2021. 

 
 

ISSN 2675-3596 

UFBA 
Faculdade de Direito REVISTA DIREITO  

E SEXUALIDADE 

APRESENTAÇÃO 
 

 

Ainda permanecemos na mesma realidade do momento do lançamento da 

edição anterior de nossa revista, porém com o alento de que a população começa a 

ser vacinada e que em alguns lugares do mundo já se retornou à vida sem as 

restrições impostas pela pandemia. 

Mesmo inseridos em um contexto delicado de saúde como um todo a 

necessidade de manter as atividades de pesquisa se mostra preponderante, razão 

pela qual ainda que diante de inúmeras dificuldades e percalços temos o prazer de 

trazer ao público a 3ª edição da Revista Direito e Sexualidade (RevDirSex), dando 

continuidade ao nosso objetivo de garantir a estudantes, pesquisadores e 

doutrinadores não só um espaço para a apresentação de seus estudos e pesquisas, 

mas também cumprindo com uma das responsabilidades precípuas da academia, qual 

seja, fazer com que a produção científica transponha os muros da academia. 

Reitera-se, como se deu na apresentação das edições anteriores, que 

entendemos ser esse espaço primordial para o mundo jurídico, ante a parca existência 

de publicações direcionadas ao estudo do direito sob prisma específico da 

sexualidade. 

Sempre relevante se ressaltar que essa revista é fruto do Grupo de Pesquisa 

“Direito e Sexualidade”, devidamente certificado pelo CNPq e liderado por Leandro 

Reinaldo da Cunha, Professor Titular de Direito Civil da Faculdade de Direito da 

Universidade Federal da Bahia, sempre com a perspectiva de garantir aos integrantes 

do grupo e a todos os pesquisadores a possibilidade de dar conhecimento ao mundo 

das atividades que desenvolvem na vertente da pesquisa em suas atividades 

acadêmicas.  

O atual número da Revista Direito e Sexualidade (RevDirSex) – v.2, n. 1 – traz 

DIREITO À VIDA E ABORTO: UMA ANÁLISE PELA DEMOCRATIZAÇÃO EFETIVA 

DOS DIREITOS DA MULHER BRASILEIRA, de Fernanda Caroline Alves de Mattos e 

Renato Bernardi; VIOLÊNCIA OBSTÉTRICA: perspectiva de criação de Lei Municipal 

que contribua na efetivação dos direitos da gestante e da parturiente no município de 

Santo Antônio De Jesus/BA, de Aline Passos Santos e Eliane Cerqueira Neri Carigé; 

A PRÁTICA DELITIVA DO ESTUPRO CORRETIVO E A HETERONORMATIVIDADE 
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COMPULSÓRIA: UM ESTUDO ACERCA DA CORRELAÇÃO ENTRE CRIME E 

PATRIARCADO, de Letícia dos Santos d'Utra Costa; DA INTERSEXUALIDADE E DA 

ABORDAGEM MÉDICA ATUAL À LUZ DOS DIREITOS DA PERSONALIDADE, de 

Jamille Bernardes da Silveira Oliveira dos Santos e Valeria Silva Galdino Cardin; O 

DIREITO À ALTERAÇÃO DO PRENOME SOCIAL NO REGISTRO CIVIL DE 

PESSOAS TRANSEXUAIS, TRAVESTIS E TRANSGÊNEROS NO BRASIL, de Elis 

da Cruz Reis e Nathan Pereira Cavalheiro; DIVISÃO SEXUAL TRABALHO, 

TRABALHO REPRODUTIVO E AS ASSIMETRIAS DE GÊNERO NA PANDEMIA DA 

COVID-19, de Sandra Suely Moreira Lurine Guimarães e Saada Zouhair Daou; OS 

DIREITOS E GARANTIAS DOS REFUGIADOS LGBTS NA ATUALIDADE, de Jamile 

Gonçalves Calissi, Cristina Veloso de Castro e Edmundo Alves de Oliveira; e 

IMPACTS OF BLACK FEMINISM ON THE PROMOTION AND PROTECTION OF 

BLACK WOMEN'S RIGHTS, de Rafaelle Franchini, Caio Eduardo Costa Cazelatto, 

Valéria Silva Galdino Cardin. 

A presente edição conta ainda com o parecer elaborado pelo Prof. Dr. Leandro 

Reinaldo da Cunha, elaborado ante a solicitação da Associação Brasileira Intersexo 

(ABRAI), cujo objeto é “Intersexo. Indicação do termo “ignorado” ou “diverso” no 

campo destinado ao sexo/gênero no registro civil do bebê Intersexo. Inadmissibilidade 

de imposição de dever de alteração de tal designação com o passar do tempo. Dever 

de aposição do nome indicado pelos genitores do recém-nascido no assento de 

nascimento”, apresentado no âmbito do Ato Normativo nº 0003734-

85.2020.2.00.0000, em trâmite no Conselho Nacional de Justiça (CNJ). 

Mais uma vez, certos de que estamos a contribuir para que os estudos jurídicos 

vinculados à sexualidade possam se consolidar no Brasil, chamamos a todas e todos 

a tomar conhecimento da profícua pesquisa que vem sendo desenvolvida nessa 

seara.  

Sejam, como sempre, muito bem-vindos(as) e desfrutem do conteúdo da 

Revista Direito e Sexualidade (RevDirSex).  

 

Leandro Reinaldo da Cunha 

Editor Científico da Revista Direito e Sexualidade 
(RevDirSex) 

 


